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it/CALIM C RIA
Vereador

Folha nn 0-1' do proc. I1L

Adelrai C'COj:e - Ass. Parlamentar

Q/1.0.--àezei. 100.406

01. --

DE LEI	 01.--0194/2000^

•

Dispõe sobre a aplicação de
multas por velocidade nas
ruas da cidade de São
Paulo,

et PRFSItENTE

A C:À MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

•

Art. 1.0 Fica vedado, em vias públicas que
contenham mais de uma velocidade para o fluxo de veículos, a
colocação de radares, a menos de 300 metros, dos locais onde a
velocidade seja-alterada.

Art. 2° As multas aplicadas por excesso de
velocidade, em vias que possuam duas limitações, ficam nulas, desde
que, a velocidade praticada esteja de acordo com a maior velocidade
permitida na via e de que o radar esteja colocado em menor distância
daquela estipulada nesta lei.

Art. 3.° - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por' conta das verbas próprias consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 4.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Sala das Sessões, em
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Adelins eicone - Ass. Pariamenter
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JUSTIFICATIVA

Um dos grandes problemas apresentados
pelos cidadãos paulistanos nos dias de hoje é a indústria da multa de
trânsito.

Acreditamos que a função do poder público
seja e educacional e não a meramente punitiva.

Para tanto, apresento este projeto a meus
pares para que possamos evitar que a utilização de automóvel na cidade
de São Paulo se torne um fator de ônus permanente a seus usuários.

Não é aceitável que, em uma via de
velocidade permitida de 70 km/h., em determinado momento esta seja
diminuída para 40 km/h. e, exatamente em cima desta placa de
redução de velocidade, encontre-se o radar fotográfico.

Este é o objetivo do presente Projeto de Lei,
educar ao invés de punir.

Sala das Sessões, em

SALIM C RIATI
Vereador
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Assistente RuriamPnt

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 25-05-2000

PL 660/97, 104/99.
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Folha n°- g
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Carme de Na
Re•.101041

PL 0194/2000.

12/06/2000.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Salim Curiati,
que dispõe sobre a aplicação de multas por velocidade nas ruas da cidade de
São Paulo. No artigo 1°, o projeto veda, em vias públicas que contenham mais
de uma velocidade para o fluxo de veículos, a colocação de radares, a menos
de 300 metros, dos locais onde a velocidade seja alterada. No artigo 2°, dispõe
que as multas aplicadas por excesso de velocidade, em vias que possuam
duas limitações ficam nulas, desde que a velocidade esteja de acordo com a
maior velocidade permitida na via e de que o radar esteja colocado em menor
distância daquela estipulada nesta lei.

A Constituição Federal, no artigo 22, inciso XI, atribui competência à
União para legislar sobre trânsito e transporte, tendo surgido, assim, o Código
de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, que no artigo 24, dispõe que
"compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no
âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito
de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da
circulação e da segurança de ciclistas (inciso II) e implantar, manter e operar o
sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle
viário." (inciso III).

O artigo 61, do mesmo Código de Trânsito, que trata das velocidades
máximas permitidas, no - parágrafo 2°, também atribui ao órgão executivo de
trânsito, com circunscrição sobre a via, a prerrogativa de estabelecer
velocidades diferentes das previstas no referido artigo, através de sinalização.

Assim, em decorrência destas disposições, compete ao órgão do Poder
Executivo com circunscrição sobre a via, tanto definir a velocidade máxima
permitida, como implantar os equipamentos para controlá-la, no caso, o radar,
valendo-se de seu poder discricionário para decidir sobre a melhor forma de
realizar estes atos.

Tal conclusão poderia levar a suposição de que o projeto em análise
contém vício de iniciativa por interferir na competência do Poder Executivo. No
entanto, uma análise mais aprofundada da questão revela sua verdadeira
essência.

A Constituição Federal, no artigo 2°, estabelece que os poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, são independentes e harmônicos entre si.
De outro lado, há que se ressaltar que essa independência não é absoluta,
mas balizada pelo sistema de freios e contrapesos, como bem esclarece o
eminente jurista José Afonso da Silva, em sua obra Curso de Direito
Constitucional Positivo, (Ed. Revista dos Tribunais, 6a edição, pág. 97):

Klvimp10194-0	 1



"A harmonia entre os poderes verifica-se primeiramente pelas normas
de cortesia no trato recíproco e no respeito às prerrogativas e faculdades
a que mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe assinalar que a
divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência
são absolutas. Há interferências que visam ao estabelecimento de um
sistema de freio e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à
realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e
o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos
governados.

Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais,
estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem
participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e
pelo veto."

O espírito do presente projeto encontra-se exatamente nesta seara.

De fato, quem tem competência para implantar os radares e definir as
velocidades, como já foi aqui ressaltado, é o Poder Executivo.

A propositura, por sua vez, em nada interfere nessa prerrogativa do
Executivo, apenas estabelece uma norma geral e impessoal, com o intuito de
evitar o abuso de poder pelo Executivo, que poderia se aproveitar do intervalo
de espaço necessário para a desaceleração do veículo e aplicar a multa
através do radar, não com o intuito educativo que lhe é próprio, mas com
objetivos que visem apenas aumentar a arrecadação.

Observa-se, ainda, que os princípio do artigo 37 da Constituição Federal
da moralidade, legalidade e impessoalidade, bem como os princípios da
finalidade, razoabilidade, motivação e interesse público, estes preconizados
pela Constituição Estadual, no artigo 111, devem sempre nortear os atos da
Administração Pública, em seu sentido amplo.

Vale a lembrança de que a competência do órgão executivo, conferida
pelo Código de Trânsito, está sendo preservada, pois o projeto não está
interferindo na escolha dos locais onde as velocidades deverão ser alteradas,
nem onde deverão ser colocados os radares, desde que, para estes, seja
observada a distância de 300 metros para a desaceleração do veículo.

Finalmente, não é demais salientar que, embora a competência para
tratar de trânsito e transporte seja da União, nos termos do artigo 22, inciso XI,
da Constituição Federal, a mesma Carta, no artigo 30, incisos I e II, confere ao
Município competência legislativa para dispor sobre assuntos de interesse local
e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, de modo que
existe fundamento jurídico para a propositura em questão.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às

à),
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Folha n°
Processo (1
Carmem s. Me

Req. 101041 /
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o de Siqueira S. Thiago
do pela Supervisão (ST-2)

ijz/Ed
AyC respo

Karen Lima Vieira
Assessor Técnico II (Juri)

ndreoli

• C

Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta
Casa.

Face ao exposto, o projeto encontra amparo nos artigos 6°; 13, inciso I e
37 "caput"; da Lei Orgânica do Município, no artigo 111, da Constituição
Estadual e no artigo 22, inciso XI, combinado com o artigo 30, incisos I e II, da
Constituição Federal.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.

AssessOr Técnico Legislativo Chefe

I	 .di,dr"-tran
residente da CCJ

De acordo,parç errião de relatório pela LErALC-iNt
Eqi  3 de )_,/de

Klv/mp10194-0	 3
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JUSTiÇA?StBRE O PROJETO DE LEI N° 0194/2000.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que
dispõe sobre a aplicação de multas por velocidade nas ruas da cidade de São
Paulo. No artigo 1°, o projeto veda, em vias públicas que contenham mais de
uma velocidade para o fluxo de veículos, a colocação de radares, a menos de
300 metros, dos locais onde a velocidade seja alterada. No artigo 2°, dispõe
que as multas aplicadas por excesso de velocidade, em vias que possuam
duas limitações ficam nulas, desde que a velocidade esteja de acordo com a
maior velocidade permitida na via e de que o radar esteja colocado em menor
distância daquela estipulada nesta lei.
A Constituição Federal, no artigo 22, inciso XI, atribui competência à União
para legislar sobre trânsito e transporte, tendo surgido, assim, o Código de
Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, que no artigo 24, dispõe que
"compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no
âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito
de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da
circulação e da segurança de ciclistas (inciso II) e implantar, manter e operar o
sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle
viário." (inciso III).
O artigo 61, do mesmo Código de Trânsito, que trata das velocidades máximas
permitidas, no parágrafo 2°, também atribui ao órgão executivo de trânsito, com
circunscrição sobre a via, a prerrogativa de estabelecer velocidades diferentes
das previstas no referido artigo, através de sinalização.
Assim, em decorrência destas disposições, compete ao órgão do Poder
Executivo com circunscrição sobre a via, tanto definir a velocidade máxima
permitida, como implantar os equipamentos para controlá-la, no caso, o radar,
valendo-se de seu poder discricionário para decidir sobre a melhor forma de
realizar estes atos.
Tal conclusão poderia levar a suposição de que o projeto em análise contém
vício de iniciativa por interferir na competência do Poder Executivo. No entanto,
uma análise mais aprofundada da questão revela sua verdadeira essência.
A Constituição Federal, no artigo 2°, estabelece que os poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, são independentes e harmônicos entre si. De outro
lado, há que se ressaltar que essa independência não é absoluta, mas balizada
pelo sistema de freios e contrapesos, como bem esclarece o eminente jurista
José Afonso da Silva, em sua obra Curso de Direito Constitucional Positivo,
(Ed. Revista dos Tribunais, 6a edição, pág. 97):

"A harmonia entre os poderes verifica-se primeiramente pelas normas
de cortesia no trato recíproco e no respeito às prerrogativas e faculdades
a que mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe assinalar que a
divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência
são absolutas. Há interferências que visam ao estabelecimento de um
sistema de freio e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à
realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e

17 - RELCOM
17-0404/2000
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o desmando de um em detrimento do outro e espe.cialmáte dos
governados.
Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais,
estabelece-se um processo para sua formação em queo Executivo tem
participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e
pelo veto.”

O espírito do presente projeto encontra-se exatamente nesta seara.
De fato, quem tem competência para implantar os radares e definir as
velocidades, como já foi aqui ressaltado, é o Poder Executivo.
A propositura, por sua vez, em nada interfere nessa prerrogativa do Executivo,
apenas estabelece uma norma geral e impessoal, com o intuito de evitar o
abuso de poder pelo Executivo, que poderia se aproveitar- do intervalo de
espaço necessário para a desaceleração do veículo ,é aplicar a'multa através
do radar, não com o intuito educativo que lhe é próprio, mas com objetivos que
visem apenas aumentar a arrecadação.
Observa-se, ainda, que os princípio do artigo 37 da COnstituiçacederal da
moralidade, legalidade e impessoalidade, bem comós' PririCírSiéis da
finalidade, razoabilidade, motivação e interesse públicoitesrpreconiidados
pela Constituição Estadual, no artigo 111, devem sempre ndrtear os atos da
Administração Pública, em seu sentido amplo.
Vale a lembrança de que a competência do órgão enecutivo, conferida pelo
Código de Trânsito, está sendo preservada, pois o projeto não está interferindo
na escolha dos locais onde as velocidades deverão ser alteradas, neM onde
deverão ser colocados os radares, desde que, para àtes, seja observada a
distância de 300 metros para a desaceleração do veículo.
Finalmente, não é demais salientar que, embora a competência para tratar de
trânsito e transporte seja da União, nos termos do artigo 22, inciso XI, da
Constituição Federal, a mesma Carta, no artigo 30, incisos I e II, confere ao
Município competência legislativa para dispor sobre assuntos de interesse local
e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, de modo kque
existe fundamento jurídico para a propositura em questão.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação,
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
Face ao expOsto, o projeto encontra amparo nos artigos 6°; 13, inciso I e 37
"caput"; da Lei Orgânica do Município, no artigo 111, da Constituição Estadual
e no artigo 22, inciso XI, combinado com o artigo 30, incisos I e II, da
Constituição Federal.
Opina-se, portanto,

CÔO. 0561
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Papel para informaçao, rubricado como folha n2

Maria TCTC23 da Silva Berti	 •

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

(--yOf
Secretário(a)

Reg. n°  /(') 6.5-7

Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana c Melo AmbietitO

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO
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REQUERIMENTO N.°

REQUER DA MESA DIRETORA O
DESARQUIVAMENTO DE PROJETOS
DE LEI.

•

REQUEIRO, nos termos re 4- •• - • -	 que os
Projetos xde Leis nos 2,85/00; 284/00, 94 00 ,1.86/00h-""
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/ 414 d.514 PM)
do processo nra

BENVII•iD-0 DANILO L. CARyALH
Assist. Parlamentar

Reg. n.c• 101 258
Ao pT.94— Sra. Chefe::

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

R~IÂXtirtiMÍN
Assessor Té egislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS -t.3-003,04froi
segue o presente expediente para volta à trarnitação.

r	 .

DT. 94, em 0-0O3424707

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258
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Maria Teteia da Silva Retti
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PARECER N-	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 194/00

O projeto de lei n° 194/00, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, tem
como objetivo evitar que sejam multados, por excesso de velocidade, veículos
que trafegarem por vias públicas que apresentarem diferentes limites máximos
de velocidade permitida, quando a velocidade praticada estiver de acordo com a
maior velocidade permitida na via e o radar detetor da infração estiver situado a

411	
menos de 300 (trezentos) metros da placa indicativa do limite de velocidade a ser
observado naquele trecho da via.

O autor, ao justificar o projeto, ressalta que a adoção de diferentes limites
de velocidade numa mesma via de circulação, em conjunto com a utilização de
radares para detectar a velocidade praticada pelos veículos que trafegam por
essas vias, criou uma espécie de "indústria de multas de trânsito" na cidade visto
que, ao instalar o radar exatamente sobre a placa indicativa do limite de
velocidade à ser observado, a Administração Pública além de ignorar que o
motorista necessita de um espaço de desaceleração para atingir o novo limite
estipulado, também desrespeita a Resolução/CONTRAN n° 79/98 que
estabelece como e onde deve ser colocado o radar para fiscalização da
velocidade, praticada pelos motoristas, exorbitando assim de seu papel
fiscalizador e facultando que a indústria de multas efetivamente se instale no
Município.

É, portanto, positiva a iniciativa da propositura em tela, visto que não se
pode ignorar o benefício que decorreria de sua aprovação, tanto para o munícipe
que veria respeitados seus direitos, quanto para a Administração Pública que
exerceria seu papel fiscalizador de forma lícita e transparente, visando educar o
infrator e não apenas arrecadar recursos para os cofres municipais.

Dessa forma, não vemos nenhum óbice à proposta, pelo que
manifestamo-nos favoravelmente ao projeto em tela

• Contudo, a fim de proporcionar maior clareza ao disposto no projeto e
facilitar sua aplicação, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente apresenta, abaixo, Projeto de Lei Substitutivo à propositura em pauta.

Tem-se assim:

•
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SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N°0194/00

" Dispõe sobre a aplicação de multas por
velocidade nas ruas da cidade de São
Paulo."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica vedado, em vias públicas que apresentem dois ou mais
limites de velocidade máxima permitida, a colocação de radares de fiscalização a
uma distância inferior a 300(trezentos) metros do local de afixação da placa
indicativa da velocidade máxima permitida naquele trecho da via, de acordo com o41)	 disposto no §1° do artigo 10 da Resolução n°79/98, do Conselho Nacional de
Trânsito — CONTRAN.	 \

r	 •-

Art.2° - Em vias que possuam duas ou mais limitações de velocidade
máxima permitida, ficam nulas as multas aplicadas por excesso de velocidade
quando, a velocidade praticada não infringir o maior limite de velocidade permitido
na via e o radar estiver colocado em local a menor distância daquela estipulada no

•artigo 1° desta lei.

Art.3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das verbas próprias consignadas no orçamento, suplementadas se
necessário.

Art.4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Rica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
em 46 [06/0 t _
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CÂMARA MUNICIPAL DE S 1314tILO 
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 194/2000.

Projeto de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, objetiva dispor
sobre a aplicação de multas de velocidade nas ruas da cidade de São Paulo,
vedando, em vias públicas que contenham mais de uma velocidade para o fluxo
de veículos, a colocação de radares, a menos de 300 metros, dos locais onde a
velocidade seja alterada.

Torna nula a multa aplicada por excesso de velocidade em Vias que
possuam duas limitações, desde que a velocidade praticada esteja de 'acordo
com a maior permitida e que o radar esteja colocado em distância menor que a
estipulada, ou seja, 300 metros.

Apresenta como exemplo o fato de que em uma via com velocidade
permitida de 70 km/h, tenha, em determinado momento, seu limite alterado para
40 km/h, e, exatamente em cima desta 'última placa, 'encontra-se o radar
fotográfico para multar, quando se sabe da impossibilidade, pelas leis da física,
de reduzir imediatamente a velocidade ao avistar a sinalização.

Sem dúvida, a função do Poder Público não é meramente punitiva e
arrecadadora de recursos decorrentes de multas, razão pela qual deve a presente
propositura merecer nosso apoio e solidariedade, pois os radares não tem
finalidade educativa, conforme demonstrado no aprofundado parecer expendido
pela Comissão de Constituição e Justiça.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
com o intuito de proporcionar maior clareza ao texto e facilitar sua aplicação,
apresentou substitutivo, que acompanhamos.

Favorável, nos termos do substitutivo da Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, é nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 	 31/405..
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N 2 • DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENT
PROJETO DE LEI N2 194/2000

,	 \
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, visa

vedar, em vias públicas que estabeleçam mais de um limite de velocidade para o fluxo de
veículos, a instalação de radares a menos de 300 metros dos locais onde a velocidade seja
alterada. Determina a nulidade de multas por excesso de velocidade aplicadas quando o
veículo tiver obedecido ao maior dos limites de velocidade da referida via, e o radar tiver
sido instalado em desacordo com o definido na propositur àt

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo para dar maior clareza ao disposto no projeto e facilitar sua

Presidente _	 e,.	 L.
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Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
substitutivo supracitado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas pOr
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o °/ i '1'4'7 / c)-.1	
.
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Requeremos, na forma do artigo 82 da Resolução 02191 (Regimento Interno), que o

Projeto de Lei n° 194/2000, de autoria do nobre vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a•	 aplicação de multas por velocidade nas ruas da cidade de São Paulo, seja levado a Plenário
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Papel para informação, rubricado como folha 	

ANA 'RU • 'I" "FERNANDES	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o re-

cebimento de recurso.

08/11/2001
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005
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Ângela	 dETm Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo
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